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PROCESSO: 0001321-70.2010.5.04.0006 RO
IDENTIFICAÇÃO
DESEMBARGADOR CLÁUDIO ANTÔNIO CASSOU BARBOSA
Órgão Julgador:  3ª Turma

 

Recorrente:  MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO - Adv. Procuradoria Regional do Trabalho

Recorrido:  BRINK'S SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA. - Adv. Altemir Silveira 

Origem:  6ª Vara do Trabalho de Porto Alegre

Prolator da 
Sentença:  JUIZ DIOGO SOUZA 
 

EMENTA
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. NULIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL QUE AUTORIZA DESCONTOS. É nula a cláusula contratual que autoriza descontos  nos salários dos empregados a título de diferenças de numerário, sem prova de dolo. 

ACÓRDÃO
por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso do Ministério Público do Trabalho para declarar a nulidade da cláusula contratual que autoriza a realização de descontos a título de diferenças de numerário, sem prova de dolo do trabalhador e, concedendo a antecipação de tutela, determinar que a reclamada se abstenha de descontar os valores dos seus empregados, salvo se comprovado o dolo, sob pena de pagamento de multa no valor de R$ 10.000,00 por trabalhador em relação ao qual for efetuado o desconto, reversível ao Fundo de Defesa dos Direitos Difusos - FDDD. Custas de R$ 2.000,00 sobre o valor que ora se arbitra à condenação de R$ 100.000,00, para os fins legais. 

RELATÓRIO
O autor, Ministério Público do Trabalho, recorre da decisão de improcedência da ação. 

Suscita a nulidade da sentença por negativa de prestação jurisdicional e, no mérito, pretende seja declarada a nulidade da cláusula contratual que autoriza a realização de descontos a título de diferenças de numerário, sem prova de dolo do trabalhador. Busca a antecipação dos efeitos da tutela para que a reclamada se abstenha de descontar os valores dos seus empregados, salvo se comprovado o dolo.

São juntadas contrarrazões.  

VOTO RELATOR 
DESEMBARGADOR CLÁUDIO ANTÔNIO CASSOU BARBOSA:  

1. NULIDADE DA SENTENÇA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
O autor, Ministério Público do Trabalho, suscita a nulidade do feito, por negativa de prestação jurisdicional. Esclarece que a ação versa sobre a declaração de nulidade de cláusula contratual que autoriza descontos no salário a título de diferenças de numerário sem prova de dolo e a determinação de que a reclamada não mais efetue tais descontos. Destaca que a decisão de origem não referiu as razões para rejeição das pretensões, limitando-se a apontar a existência de cláusula contratual. Destaca que a forma como é apurada a culpa é questão central da lide. Menciona que o Julgador de origem rejeitou os embargos, deixando de se pronunciar sobre as questões opostas, motivo pelo qual requer a declaração de nulidade da sentença e a remessa dos autos à origem para a complementação da prestação jurisdicional.

Não existe a omissão suscitada pelo recorrente a justificar a nulidade da sentença por negativa de prestação jurisdicional. 

Quando do julgamento dos embargos declaratórios (fl. 395), o Julgador referiu expressamente que não há ilegalidade na cláusula contratual apontada. Desse modo, o Juízo enfrentou as questões nos termos do seu entendimento, inexistindo nulidade a ser declarada. Não houve negativa de prestação jurisdicional, porquanto esta foi devidamente entregue, embora o resultado fosse desfavorável às pretensões do recorrente. Eventual incorreção na apreciação da matéria é passível de correção pela via do recurso ordinário, não havendo qualquer justificativa para a declaração de nulidade do julgado. 

Rejeito.

2. NULIDADE DA CLÁUSULA CONTRATUAL QUE AUTORIZA DESCONTOS NOS SALÁRIOS
O recorrente esclarece que a presente Ação Civil Pública discute a ilegalidade da conduta da reclamada ao proceder descontos nos salários dos seus empregados, decorrentes de diferenças de numerário, sem que haja pagamento de quebra de caixa e independente da configuração de culpa ou dolo do empregado. Esclarece que a ré presta serviços de processamento de depósitos bancários para diversas instituições e que as diferenças entre o valor que consta do envelope e aquele registrado no sistema devem ser percebidas pelo empregado na primeira conferência, caso contrário o valor será dele descontado. Refere que tais descontos são ilícitos e abusivos. Colaciona jurisprudência. Prequestiona os arts. 7º, X, da CF e 2º, 9º e 462 da CLT. Busca a declaração de nulidade da cláusula contratual que autoriza tais descontos, além da determinação de que a reclamada se abstenha de descontar os valores dos seus empregados, salvo se comprovado o dolo. Provido o recurso, pretende a antecipação dos efeitos da tutela. 

Dispõe a cláusula 3ª dos contratos individuais de trabalho, atacada pelo autor (fls. 301-2):

Em decorrência do presente contrato, obriga-se o Empregado: [...] e. A ressarcir, por descontos em seus salários, gratificações, etc., os prejuízos que cause à Empresa, ainda que sem dolo, decidindo a Empregadora a seu exclusivo critério, o modo e prazo desse ressarcimento.

O princípio da intangibilidade salarial assegura a irredutibilidade, revelando-se como espécie do gênero da inalterabilidade contratual lesiva. Nos termos do caput do art. 462 da CLT, ao empregador é vedado efetuar qualquer desconto nos salários do empregado, salvo quando este resultar de adiantamentos, de dispositivos de lei ou de contrato coletivo.

Considerando que a reclamada presta serviços de processamento de depósitos bancários, atribuir ao empregado a responsabilidade pelas diferenças entre o valor que consta do envelope e aquele registrado no sistema caso o erro não seja percebido na primeira conferência, implica na transferência dos riscos da atividade econômica, mormente quando sequer apreciado o dolo. 

Destaco que os empregados da reclamada não recebem quebra de caixa ou gratificação de caixa, parcela normalmente instituída para os trabalhadores que manuseiam numerário. 

Registro que a determinação de que a reclamada procederá os descontos a seu exclusivo critério, o modo e prazo desse ressarcimento é genérica e inespecífica, ferindo o princípio da intangibilidade salarial. 

Pelo exposto, considero abusiva a cláusula contratual que autoriza o descontos dos prejuízos a exclusivo critério da reclamada, independente da averiguação de dolo. 

O art. 273 do CPC prevê, para a concessão da tutela antecipada, o convencimento do juiz acerca da verossimilhança da alegação e que haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. A decisão que antecipa os efeitos da tutela, portanto, insere-se no poder discricionário do julgador, extraída a decisão de seu convencimento sobre a matéria trazida a juízo. Na espécie, a verossimilhança da alegação é incontroversa. Ademais, há fundado receio de dano irreparável consubstanciado no fato de a reclamada proceder aos descontos indiscriminadamente e a seu exclusivo critério. 

Provejo o recurso para declarar a nulidade da cláusula contratual que autoriza a realização de descontos a título de diferenças de numerário, sem prova de dolo do trabalhador e, concedendo a antecipação de tutela,  determinar que a reclamada se abstenha de descontar os valores dos seus empregados, salvo se comprovado o dolo, na forma do art.  462, § 1º, da CLT, sob pena de pagamento de multa no valor de R$ 10.000,00 por trabalhador em relação ao qual for efetuado o desconto, em favor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos - FDD.

